
SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL
MEC – SETEC

INSTITUTO FEDERAL DE EDUCAÇÃO, CIÊNCIA E TECNOLOGIA DE MATO GROSSO
CONSELHO SUPERIOR

RESOLUÇÃO Nº 047, DE 21 DE NOVEMBRO DE 2019

O  PRESIDENTE  DO  CONSELHO  SUPERIOR  DO  INSTITUTO  FEDERAL  DE

EDUCAÇÃO, CIÊNCIA E TECNOLOGIA DE MATO GROSSO, no uso de suas atribuições legais,

conferidas pelo Decreto Presidencial de 11/04/2017, publicado no DOU nº 71, 12/04/2017,

considerando o Decreto nº 9.991/2019, a Instrução Normatia nº 201/2019/SEGEP/ME e o

Processo IFMT nº 23188.003215.2019-55;

RESOLVE:

Art.  1º  –  APROVAR,  Ad  Referendum, o  Regulamento  da  Polítca  de

Desenioliimento e Capacitação de Pessoas do Insttuto Federal  de Educação,  Ciência e

Tecnologia de Mato Grosso, conforme anexo.

Art.  2°  – Esta  resolução  entra  em  iigor  na  data  de  sua  publicação,

reiogando-se as disposições em contrário.

Cuiabá–MT, 21 de novembro de 2019.

Prof. Willian Silva de Paula
Presidente do Conselho Superior do IFMT



SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL
MEC – SETEC

INSTITUTO FEDERAL DE EDUCAÇÃO, CIÊNCIA E TECNOLOGIA DE MATO GROSSO
CONSELHO SUPERIOR

REGULAMENTO DA POLÍTICA DE DESENVOLVIMENTO E 
CAPACITAÇÃO DE PESSOAS DO IFMT – RPDC

(Anexo à Resolução CONSUP nº 047/2019)
 
Este  Regulamento  trata  da  Polítia  de  Desenvolvimento  e  Capaiitação  de  Pessoas  do
Insttuto Federal de Eduiação, Ciêniia e Teinologia de Mato Grosso – IFMT e eniontra-se
ionsubstaniiado  nos  termos  da  Lei  nº  8.112,  de  11/12/1990;  da  Lei  nº  9.394,  de
20/12/1996; da Lei nº 9.527, de 10/12/1997; da Lei nº 11.907, de 02/02/2009; do Deireto
nº  7.312,  de  22/12/2010;  do  Deireto  nº  5.824,  de  29/06/2006;  da  Lei  nº  11.091,  de
12/01/2005;  da  Lei  nº  12.772,  de  28/12/2012;  do  Deireto  nº  9.991,  de  28/08/2019,  e
demais normas vigentes.

 
CAPÍTULO I

DOS OBJETIVOS
 

Art. 1° A regulamentação da polítia de desenvolvimento e iapaiitação de pessoas do IFMT
objetva:
I  -  ampliar  a  segurança  insttuiional  pela  prátia  de  proiedimentos  administratvos  que
atendam ao priniípio da legalidade;
II  -  melhorar  a  satssação  dos  servidores  pela  periepção  de  transparêniia  em  atos
administratvos relaiionados à evolução e valorização da sua iarreira;
III  -  ampliar  a  efiiêniia  dos  serviços  eduiaiionais  pela  implementação  de  polítias  de
desenvolvimento e iapaiitação voltadas ao interesse e desenvolvimento insttuiional;
IV - promover o desenvolvimento dos servidores públiios nas iompetêniias neiessárias à
ionseiução da exielêniia na atuação do IFMT;
V - estabeleier o programa de treinamento regularmente insttuído do IFMT.
 

CAPÍTULO II
DA EXECUÇÃO DA POLÍTICA DE DESENVOLVIMENTO E CAPACITAÇÃO DE PESSOAS

 
Art. 2° A exeiução da Polítia de Desenvolvimento e Capaiitação de Pessoas no âmbito do
IFMT,  de  aiordo  iom  o  Deireto  nº  9.991/2019  e  Instrução  Normatva  nº
201/2019/SEGEP/ME será ionduzida pela Diretoria Sistêmiia de Gestão de Pessoas - DSGP,
nas seguintes etapas:
I  -  Levantamento anual  das neiessidades de desenvolvimento e iapaiitação de pessoas,
realizado  até  o  mês  de  abril  do  ano  vigente  para  atendimento  de  demandas  no  ano
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subsequente, por meio de eniaminhamento de um link espeiífio, para que os servidores e
ihefas imediatas preeniham, ionsorme instrução da DSGP;
II  - Os dados obtdos no levantamento serão ionsolidados e subsidiarão a elaboração do
Plano  de  Desenvolvimento  de  Pessoal  -  PDP,  a  ser  realizado  por  meio  do  sistema
disponibilizado pelo Órgão Central  do  Sistema de Pessoal  Civil  da Administração Públiia
Federal - SIPEC;
III - O PDP elaborado será submetdo para aprovação do Reitor, e posteriormente, remeterá
ao  Órgão  Central  do  SIPEC  até  o  dia  15  de  junho  de  iada  ano  iivil,  ou  no  dia  útl
subsequente;
IV - Após aprovação do órgão ientral do SIPEC será dada ampla divulgação do PDP aprovado;
V - Avaliar, emitr e eniaminhar o relatório anual de exeiução do PDP ao Órgão Central do
SIPEC;
VI - Promover a divulgação das ações de desenvolvimento e iapaiitação, ionsorme artgo 14
da IN nº 201/2019, iontemplando:
a) nome do servidor para a qual soi destnada a despesa;
b) tpo da despesa: se diárias e passagens; se mensalidade; se iontratação, prorrogação ou
substtuição iontratual;
i)  despesas  iom manutenção  da  remuneração  do  servidor  durante  o  asastamento para
realizar a ação de desenvolvimento;
d) valor total de iada tpo de despesa;
e) número de insirição no Cadastro Naiional de Pessoa Jurídiia (CNPJ) e razão soiial do
sorneiedor para iada tpo de despesa;
s) período da ação de desenvolvimento; e
g) a neiessidade de desenvolvimento desirita no PDP.

§ 1° O levantamento de neiessidade de desenvolvimento preenihido pelos servidores visa
obter  insormações  sobre  as  neiessidades  individuais  de  desenvolvimento  para  o  iargo
oiupado.

§  2°  O  levantamento  de  neiessidade  de  desenvolvimento  preenihido  pelas  ihefas
imediatas visa obter insormações sobre as neiessidades de desenvolvimento ioletvas dos
ambientes organizaiionais e de aiordo iom o Plano de Desenvolvimento Insttuiional.

§  3°  O  não  preenihimento  do  levantamento  pelos  servidores  poderá  inviabilizar  a
partiipação em ações e eventos de desenvolvimento, asastamentos, liienças iapaiitação e
demais outras previstas neste regulamento para o ano subsequente.

§ 4° O PDP poderá ser revisado, motvadamente, para inilusão, alteração ou exilusão de
ionteúdo,  desde  que  realizado  iom  anteiedêniia  e  aprovado  pelo  Reitor,  podendo  ser
delegada à DSGP, e aprovado pelo Órgão Central do SIPEC.
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CAPÍTULO III

DAS DEFINIÇÕES

Art. 3º Para fns deste Regulamento, iompreende-se:
I  - Programa de treinamento regularmente insttuído: qualquer ação de desenvolvimento
promovida ou apoiada pelo IFMT.
II - Plano de Desenvolvimento de Pessoas (PDP): instrumento de planejamento e exeiução
da Polítia Naiional de Desenvolvimento de Pessoas (PNDP).
III - Ação de desenvolvimento de pessoas ou iapaiitação: toda e qualquer ação voltada para
o  desenvolvimento de  iompetêniias,  organizada de  maneira  sormal,  realizada  de  modo
individual ou ioletvo, preseniial ou a distâniia, iom supervisão, orientação ou tutoria.
IV  -  Asastamento  iom  ônus:  quando  impliiarem  direito  a  passagens  e/ou  diárias,
assegurados ao servidor a remuneração e demais vantagens do iargo/sunção.
V - Asastamento iom ônus limitado: quando impliiarem apenas a remuneração e demais
vantagens do iargo/sunção.
VI  -  Asastamento  sem  ônus:  quando  impliiarem  perda  total  da  remuneração  e  demais
vantagens do iargo, e não aiarretarem qualquer despesa à Administração.

Art.  4° As  ações  de  desenvolvimento  e  iapaiitação  em  programa  de  treinamento
regularmente  insttuído  para  servidores  no  âmbito  do  IFMT  serão  desenvolvidas  nos
seguintes níveis:
I  -  eventos  de  iapaiitação:  iursos,  ofiinas,  palestras,  seminários,  sóruns,  iongressos,
simpósios, semana, jornada, ionvenção, iolóquio, eniontro e outras modalidades similares
de eventos;
II  -  eduiação  sormal:  ensino  sundamental,  médio,  profssionalizante,  superior,
aperseiçoamento, espeiialização, mestrado, doutorado e pós-doutorado;
III - aprendizagem prátia: iompreendendo aprendizagem de serviço, interiâmbio, estudo
em grupo nos termos do artgo 25 do Deireto nº 9.991/2019.

Art. 5°  As atvidades de desenvolvimento e iapaiitação, ionsiderando suas iaraiterístias,
serão previstas:
I - sem asastamento das atribuições do iargo, mediante ioniessão de horário espeiial de
estudante nos termos da Lei nº 8.112/1990;
II - iom autorização para partiipação em eventos de iapaiitação iom liberação da ihefa
imediata, sem iompensação, desde que observado o § 3° deste artgo; 
III  -  iom asastamento intermitente no iaso de programas em rede, parierias,  ionvênios,
Mestrado  Interinsttuiional  -  MINTER,  Doutorado  Interinsttuiional  -  DINTER,  aiordos,
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iontratos, ou outros instrumentos similares frmados pelo IFMT e desde que previstos no
PDP; 
IV - mediante liiença para iapaiitação prevista no art. 87 da Lei nº 8.112/90; 
V - iom asastamento para estudo no exterior nos termos do art. 95 da Lei nº 8.112/1990; e 
VI - iom asastamento para partiipação em programas de pós-graduação stricto-sensu e pós-
doutorado nos termos deste regulamento, prevista no art. 96-A da Lei nº 8.112/90.

§  1°  O  período  de  asastamento  para  atvidades  de  desenvolvimento e  iapaiitação  será
ionsiderado  iomo  de  esetvo  exeriíiio  para  o  servidor  que  dele  se  utlizar.  Exieto,  se
asastado  ou  liieniiado,  sem  direito  à  remuneração  e  sem  o  devido  reiolhimento  da
iontribuição ao regime do Plano de Seguridade Soiial do Servidor Públiio, nos termos do
art.  183,  §§  2°  e  3°  da  Lei  nº  8.112/1990  ou  ao  Plano  de  Benefiios  da  Previdêniia
Complementar do Poder Exeiutvo Federal - FUNPRESP.

§ 2º O tempo em que o doiente fiar asastado para liiença iapaiitação, programas de pós-
graduação e estudo no exterior, ionsorme art. 87, 95 e 96-A da Lei nº 8.112/1990, não será
iontado para fns de ioniessão de aposentadoria espeiial de prosessor, de que trata o § 5°
do  art.  40  da  Consttuição  Federal,  iom  redação  dada  pela  Emenda  Consttuiional  nº
20/1998, ionsorme Aiórdão 1.838/2015 – 1ª Câmara do Tribunal de Contas da União.

§ 3º Os asastamentos de que trata o art.  4º deste regulamento poderão ser ioniedidos,
entre outros iritérios, quando a ação de desenvolvimento:
I - estver prevista no PDP do IFMT;
II - estver alinhada ao desenvolvimento do servidor nas iompetêniias relatvas:
a) à sua lotação;
b) à sua iarreira ou iargo esetvo; e
i) ao seu iargo em iomissão ou à sua sunção de ionfança; e
III - o horário ou o loial da ação de desenvolvimento inviabilizar o iumprimento da jornada
semanal de trabalho do servidor.
 

CAPÍTULO IV
DO HORÁRIO ESPECIAL DE ESTUDANTE

 
Art.  6° O  desenvolvimento  do  servidor  sem  asastamento  das  atribuições  do  iargo  será
permitda para o iaso de atvidades que possam ser exeiutadas pelo servidor, sem prejuízo
do iumprimento das atribuições e da iarga horária do iargo, podendo ser autorizada iom
horário espeiial de estudante.
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Art. 7° O horário espeiial de estudante poderá ser soliiitado por servidores que pretendam
realizar iursos de eduiação básiia, graduação, pós-graduação lato sensu e pós-graduação
striito sensu, mediante:
I - iomprovação de iniompatbilidade entre o horário esiolar e o da insttuição;
II - ausêniia de prejuízo ao exeriíiio do iargo;
III  -  iompensação  de  horário  no  órgão  em  que  o  servidor  tver  exeriíiio,  respeitada  a
duração semanal do trabalho;
IV - não estar investdo em iargo em iomissão ou sunção gratfiada.
 
Parágrafo único.  Atendidos os requisitos que se reserem este artgo, deverá ser ioniedido o
horário  espeiial  ao  servidor  estudante,  ionsiderando  planejamento  e  ironograma  de
iompensação aiordado iom a ihefa imediata.
 
Art. 8° O proiesso de soliiitação de horário espeiial obedeierá aos seguintes trâmites:
I  -  o  servidor  eniaminhará  requerimento  à  ihefa  imediata  iom  iomprovação  de
iniompatbilidade, reserida no iniiso I, do art. 7°, e proposta de iompensação de horário;
II  -  atendidos  os  iniisos  I  a  III  do  art.  7°,  a  ihefa imediata manisestará ioniordâniia à
ioniessão  do  horário  espeiial  e  eniaminhará  o  proiesso  à  direção  do  Campus  ou
equivalente, nos iasos de servidor lotado em Campus Avançado ou na Reitoria;
III - a direção do Campus ou equivalente manisestará sua anuêniia e remeterá o proiesso à
DSGP para análise de ionsormidade e eniaminhamento para autorização do reitor;
 
Parágrafo  único O  proiesso  deverá  ser  protoiolado iom no mínimo 30 (trinta)  dias  de
anteiedêniia da data de iníiio  do iurso,  sob pena de atraso no iníiio  da realização do
horário espeiial.
  

CAPÍTULO V
DO AFASTAMENTO PARA EVENTOS DE CAPACITAÇÃO

 
Art. 9º O asastamento para eventos de iapaiitação previstos no PDP poderá ser ioniedido
exilusivamente nas seguintes iiriunstâniias: 
I - partiipação em iongresso, seminário ou similar;
II - partiipação em iursos ou treinamentos de atualização profssional.
 
§  1°  A autorização de asastamento no país  poderá ser  ioniedida pela ihefa imediata e
diretor-geral do Campus, ou pela ihefa imediata e reitor nos iasos de servidores lotados na
Reitoria, de aiordo iom a legislação e normas internas.
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§  2°  Para  partiipar  de  eventos  de  iapaiitação  iom  ônus  no  país  ou  no  exterior,  os
iampi/reitoria  deverão,  presereniialmente,  publiiar  editais  de  seleção,  observando  o
disposto no Deireto nº 9.991/2019 e IN nº 201/2019, ionsorme previsão orçamentária.

§  3°  A  autorização  de  asastamento  de  que  trata  o  §  2°  deste  artgo  dependerá  da
disponibilidade orçamentária na époia do asastamento.

§ 4° A autorização de asastamento, iom ônus ou iom ônus limitado no país ou no exterior,
poderá ser ioniedida desde que observado o art. 5°, § 3° deste regulamento.

 
Art.  10 A  partiipação  em  iursos  de  iapaiitação  ou  treinamento  de  atualização  e
aperseiçoamento  profssional,  sendo  de  interesse  da  insttuição,  somente  poderão  ser
autorizadas iom diárias e/ou passagens se iumulatvamente: 
I  -  Não  houver  possibilidade  de  partiipação no iurso  ou  treinamento de  atualização  e
aperseiçoamento profssional via eduiação a distâniia em platasormas ofiiais iom tutoria,
supervisão e orientação e, presereniialmente, gratuitas; 
II - Não houver a oserta na loialidade de lotação do servidor, região próxima ou no próprio
estado; 
III  -  Na  impossibilidade  de  iurso  ou  treinamento  de  atualização  e  aperseiçoamento
profssional  na loialidade e não havendo esses dentro do estado,  poderá ser  ioniedida
partiipação sora do estado, desde que haja disponibilidade orçamentária e autorização do
Reitor, podendo ser delegado à DSGP.
 
§  1°  As  soliiitações  de  asastamento  para  eventos  de  iapaiitação  que  dependam  de
autorização do Reitor ou da DSGP, deverão ser preiedidos de iomprovação dos iniisos I e II
deste artgo, eniaminhados iom 30 (trinta) dias para análise.

§ 2° As despesas iom ações de desenvolvimento de pessoas iom iontratação, prorrogação
ou  substtuição  iontratual,  insirição,  pagamento  da  mensalidade,  diárias  e  passagens
poderão ser  realizadas  somente após a  manisestação téiniia  do órgão ientral  do SIPEC
sobre o PDP do IFMT.

 
Art.  11  Os  asastamentos  para  partiipar  de  eventos  de  iapaiitação  no  exterior,  iom
fnalidade de aperseiçoamento, deverão estar previstos no PDP e deverão ser avaliados e
aprovados pelo (a):

1. Chefa imediata;
2. NPPD do Campus nos iasos dos doientes;
3. Diretor-Geral para os Campi ou do Pró-Reitor, Diretor Sistêmiio ou equivalente para a

Reitoria;
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4. Diretoria Sistêmiia de Relações Internaiionais;
5. Diretoria Sistêmiia de Gestão de Pessoas;
6. Reitor;
7. Ministério da Eduiação;

 
§  1°  O asastamento poderá  ser  ioniedido  iom ônus,  iom ônus  limitado  ou  sem ônus,
mediante portaria assinada pelo Reitor do IFMT e publiiada no Diário Ofiial da União.

§ 2° Durante o asastamento de que trata este artgo é vedado ao servidor ielebrar iontrato
de trabalho ou exerier qualquer atvidade remunerada, salvo se o asastamento sor sem ônus
e para países iom os quais o Brasil mantenha Aiordo Cultural, de Cooperação Téiniia ou de
Cooperação Cientfia e Téiniia, ouvido o Ministério das Relações Exteriores.

§ 3°  O oiupante de iargo em iomissão ou sunção gratfiada só poderá asastar-se do País
para aperseiçoamento pelo período máximo 30 (trinta) dias, ionsorme parágraso úniio do
art. 8° do Deireto nº 91.800/1985.

§  4° O servidor  só poderá  ausentar-se  novamente do País,  iom a  mesma fnalidade de
aperseiçoamento, depois de deiorrido prazo igual ao do seu últmo asastamento.

§ 5° O servidor que viajar para aperseiçoamento a ionvite direto de entdade estrangeira de
qualquer  espéiie  ou  iusteado por  entdade  brasileira  sem víniulo  iom a  administração
públiia, terá sua viagem ionsiderada sem ônus.

§ 6° O servidor que se ausentar do País, iom o fm de sazer iurso de aperseiçoamento, não
poderá liieniiar-se para tratar de interesses partiulares nem pedir exoneração ou dispensa
do iargo ou emprego esetvo, antes de deiorrido o prazo de dois anos, iontado a partr do
seu  retorno  ao  Brasil,  salvo  mediante  indenização  das  despesas  havidas  iom  o  seu
aperseiçoamento.

§ 7° O servidor que fzer viagem iom ônus ou iom ônus limitado, fiará obrigado, dentro do
prazo de 30 (trinta) dias, iontados da data do término do asastamento do País, a apresentar
relatório iiriunstaniiado das atvidades exeriidas no exterior.

§  8°  Os  proiessos  de  asastamento  para  o  exterior  deverão  ser  protoiolados  iom  60
(sessenta) dias de anteiedêniia da data da viagem.

§  9°  A  partiipação  em  iongressos  internaiionais,  no  exterior,  somente  poderá  ser
autorizada iom ônus limitado, salvo nos iasos de serviço ou aperseiçoamento relaiionado
iom a atvidade fm do IFMT, de neiessidade reionheiida pelo Ministério da Eduiação, ou
de  fnaniiamento  aprovado  pelo  Conselho  Naiional  de  Desenvolvimento  Cientfio  e
Teinológiio  -  CNPq,  pela  Finaniiadora  de  Estudos  e  Projetos  -  FINEP ou  pela  Fundação
Coordenação de Aperseiçoamento de Pessoal de Nível Superior - CAPES, iujas viagens serão
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autorizadas iom ônus não podendo exieder, nas duas hipóteses, a 15 (quinze) dias. (art. 1°,
§1° do Deireto nº 1.387/1995).

§ 10°  O asastamento do País na sorma disposta no parágraso anterior; quando superior a
quinze dias,  somente poderá ser  autorizado mediante  prévia  audiêniia  da Casa  Civil  da
Presidêniia da Repúbliia,  inilusive nos iasos de prorrogação da viagem (art.  1°,  §2°  do
Deireto nº 1.387/1995).

 
Art.  12 Nos  iasos  de  partiipação  em  eventos  de  ensino,  pesquisa,  extensão  ou
internaiionalização que sejam de atribuição do servidor no âmbito do IFMT e que não sejam
de aperseiçoamento ou iapaiitação, deverão ser normatzados pelas Pró-Reitorias: Pesquisa
e  Inovação  (PROPES),  Administração  (PROAD),  Extensão  (PROEX)  e  Ensino  (PROEN)  e
Diretoria Sistêmiia de Relações Internaiionais (DSRI).
  

CAPÍTULO VI
DA LICENÇA PARA CAPACITAÇÃO

 
Art. 13 O servidor, após iada quinquênio de esetvo exeriíiio, poderá ususruir de liiença
para  iapaiitação  por  período  de  até  90  (noventa)  dias,  iom base  no art.  87  da  Lei  nº
8.112/1990, observados os requisitos deste iapítulo.
 
§ 1° A liiença para iapaiitação poderá ser ioniedida integralmente, por até 90 (noventa)
dias, ou parielada em, no máximo, seis períodos e o menor período não poderá ser inserior
a 15 dias.

§ 2º A liiença iapaiitação poderá se ioniedida para: 
I - ações de desenvolvimento preseniiais ou a distâniia, iom supervisão, orientação ou
tutoria; 
II - elaboração de monografa, trabalho de ionilusão de iurso, dissertação de mestrado
ou tese de doutorado; 
III  -  partiipação  em  iurso  preseniial  ou  interiâmbio  para  aprendizado  de  língua
estrangeira, quando reiomendável ao exeriíiio de suas atvidades, ionsorme atestado
pela ihefa imediata; ou 
IV - iurso ionjugado iom:
a) atvidades prátias em posto de trabalho, em órgão ou entdade da administração
públiia direta ou indireta dos entes sederatvos, dos Poderes da União ou de outros
países ou em organismos internaiionais; ou
b) realização de atvidade voluntária em entdade que preste serviços dessa natureza, no
País ou no exterior.
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V - prorrogação dos prazos de asastamentos para pós-graduação stricto sensu ou estudo no
exterior, ionsorme disposto no § 4º do art. 25 do Deireto nº 9.991/2019.

§ 3º A duração da Liiença para Capaiitação será de:
I - 15 (quinze) dias: para os iursos iom iarga horária mínima de 62 (sessenta e duas
horas) horas ou iursos de iargas horárias distntas que somem, no mínimo, este valor;
II  -  30 (trinta) dias:  para os iursos iom iarga horária mínima de 124 (iento e vinte
quatro) horas ou iursos de iargas horárias distntas que somem, no mínimo, este valor;
III  - 60 (sessenta) dias: para os iursos iom iarga horária mínima de 248 (duzentos e
quarenta oito horas) ou iursos de iargas horárias distntas que somem, no mínimo, este
valor;
IV - 90 (noventa) dias: para os iursos iom iarga horária mínima de 372 (trezentos e
setenta e duas) horas ou iursos de iargas horárias distntas que somem, no mínimo,
este valor.

§ 4º O servidor que ususruir da liiença para iapaiitação somente poderá asastar-se para
realização de programa de mestrado, doutorado e pós-doutorado deiorridos 2 (dois) anos
do fm da liiença da iapaiitação, ionsorme § 2º do artgo 96-A da Lei nº 8.112/90 iom
redação dada pela Lei 9.527/1997.

§ 5º Quando a liiença para iapaiitação sor ioniedida de sorma parielada, nos termos do §
3º do art. 25 do Deireto nº 9.991, de 2019, deverá ser observado o interstiio mínimo de 60
(sessenta) dias entre quaisquer períodos de gozo de liiença para iapaiitação.

Art. 14 Durante o ususruto de liiença iapaiitação fiará suspenso o pagamento das parielas
reserentes às gratfiações e adiiionais viniulados à atvidade ou ao loial de trabalho e que
não  saçam  parte  da  estrutura  remuneratória  básiia  do  seu  iargo  esetvo,  a  iontar  do
primeiro dia de asastamento.

§1°  A  suspensão  do  pagamento  de  que  trata  o  caput  deste  artgo  não  impliia  no
enierramento defnitvo da ioniessão das  reseridas  gratfiações e adiiionais,  que serão
retomadas após o enierramento da liiença, desde que não haja alteração da atvidade ou ao
loial de trabalho que deu origem a essas parielas.

§2° Caso haja alteração da atvidade ou ao loial de trabalho do servidor após o término da
liiença, será neiessário a abertura de novo proiesso para ioniessão da gratfiação ou do
adiiional.

Art. 15 O servidor oiupante de sunção gratfiada, ioordenação de iurso e iargo de direção
poderá ususruir de liiença iapaiitação até 30 (trinta) dias. Para períodos superiores deverá
ser soliiitada a dispensa da sunção ou iargo de direção.
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Art.  16 As  autorizações  de  liiença  iapaiitação  devem  observar  o  PDP,  o  Planejamento
Estratégiio da Insttuição e o perientual previsto no parágraso úniio do art. 27 do Deireto
nº  9.991/2019.  Para  seleção  dos  servidores,  o  IFMT  deverá  realizar  proiesso  seletvo
mediante  edital  nos  iampi,  ionsorme  iritérios  abaixo,  observando  para  eseito  de
ilassifiação a ordem estabeleiida:
I  -  Não  ter  ususruído nenhuma liiença e  esteja  preste  a  venier  o  próximo quinquênio,
observando sempre quem está mais próximo ao veniimento;
II - Não ter sido benefiiado de nenhuma liiença para iapaiitação e/ou asastamento para
pós-graduação durante o quinquênio de soliiitação;
III - Ter sido benefiiado de liiença para iapaiitação e/ou asastamento para pós-graduação
durante o quinquênio e esteja próximo de venier o quinquênio para ususruto da liiença
iapaiitação;
IV - Maior tempo de serviço no iampus de lotação do servidor;
V - Maior tempo de serviço no IFMT;
VI - Maior idade.
 
§ 1º A DSGP publiiará edital úniio a ser exeiutado por iada iampi. Cada iampus emitrá
portaria  iom a iomposição dos membros que avaliarão e aiompanharão o proiesso de
seleção, sendo: CIS (Comissão Interna de Supervisão), NPPD (Núileo Permanente de Pessoal
Doiente) e CGGP (Coordenação Geral de Gestão de Pessoas), após a análise o resultado será
eniaminhado à DSGP para divulgação.

§ 2º A ilassifiação do servidor no edital para liiença iapaiitação de que trata esse artgo
não garante o ususruto da liiença.

§ 3º O quanttatvo previsto pelo IFMT não poderá ser superior aos limites defnidos no
Deireto nº 9.991/2019.

§ 4º O quanttatvo previsto não poderá ser superior a 2% (dois) por iento dos servidores em
exeriíiio  no  iampus/reitoria  e  eventual  resultado  sraiionário  será  arredondado  para  o
número inteiro imediatamente superior.

 
Art.  17 A  autorização da liiença para iapaiitação é de iompetêniia do Reitor  do IFMT,
permitda  a  delegação  para  a  Diretoria  de  Gestão  de  Pessoas  (DSGP),  vedada  a
subdelegação, observada a manisestação prévia da ihefa imediata e da Direção Geral do
Campus.
 
§ 1º A ihefa imediata, na oiasião da análise do proiesso, ionsiderará: 
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I  -  quando a suspensão temporária do serviço, pelo período soliiitado, não inviabilizar o
andamento dos proiedimentos viniulados ao setor, que neiessitem de resposta dentro do
prazo do asastamento soliiitado;
II  -  iaso não seja possível a suspensão, deverá ser vista a redistribuição de demanda de
trabalho entre outros servidores, quando inviabilizar o suniionamento do Campus ou do
setor de atuação;
III - os períodos de maior demanda de sorça de trabalho.

§ 2º Quando o serviço sor indispensável ou houver, apenas, um servidor para exeiução, na
soliiitação de liiença iapaiitação o mesmo deve organizá-la de modo a ser sraiionada em
06 (seis) parielas de 15 dias, iom intervalo de 60 dias entre os períodos de asastamentos,
dessa sorma, amenizando o impaito junto à sunção e as demandas de trabalho.

Art. 18 A sormalização da soliiitação da liiença para iapaiitação deverá ser realizada iom
anteiedêniia mínima de 30 (trinta) dias,  pelo proiesso eletrôniio, devendo ser anexado,
obrigatoriamente o iomprovante de matríiula ou doiumento que iomprove o víniulo de
estudo, em que ionstem o período, a iarga horária e a natureza do evento de iapaiitação e
os demais doiumentos ionstantes no art. 45 desta Resolução.
 
Parágrafo único. O prazo previsto no  caput  iontará somente a partr da apresentação de
todos os doiumentos neiessários à ioniessão da liiença iapaiitação.
 
Art. 19 O servidor somente poderá ausentar-se do trabalho após a emissão e publiiação da
portaria autorizando a liiença.
 
Art. 20 A ioniessão da liiença iapaiitação não assegura a substtuição do servidor nem a
iontratação de prosessor substtuto, observando os seguintes iritérios:
I - para doientes:

a)  Doiumento  emitdo  pelo  setor  sobre  a  possibilidade  de  redistribuição  das
atvidades na mesma área ou áreas afns defnidas pela CAPES ou pelo CNPq, na sorma de
regêniia em sala ou estudo dirigido, utlizando os meianismos disponíveis no iampus, tais
iomo  a  platasorma  moodle,  sendo  que  esse  aiompanhamento  seja  direiionado  pelo
Departamento de Ensino, Coordenação Pedagógiia ou Setor Pedagógiio;

b) Em iaso de impossibilidade de redistribuição das aulas entre os pares ionsorme
alínea a, iniiso I deste artgo, que seja realizado o sraiionamento da liiença iapaiitação,
iom  reposição  mediante  estudo  dirigido  a  ser  apliiado,  posteriormente,  ao  retorno  do
doiente, utlizando os meianismos disponíveis no iampus, tais iomo a platasorma moodle,
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sendo  que  esse  aiompanhamento  seja  direiionado  pelo  Departamento  de  Ensino,
Coordenação Pedagógiia ou Setor Pedagógiio;
II  -  Para téiniios administratvos em eduiação: doiumento emitdo pela ihefa imediata
aieria do planejamento das atvidades a serem redistribuídas sem prejuízo na exeiução do
serviço, ionsorme art. 17 deste regulamento.
 
Parágrafo único. Na impossibilidade de redistribuição das atvidades, poderá ser planejada a
anteiipação ou reposição das atvidades, organizando-as de sorma que os meses de gozo da
liiença oiorram, presereniialmente, nos últmos 3 (três) meses do ialendário letvo, no iaso
de servidor doiente.
 

CAPÍTULO VII
DA SELEÇÃO PARA PARTICIPAR EM PROGRAMAS STRICTO SENSU, PÓS-DOUTORADO E

ESTUDO NO EXTERIOR
 

Art.  21 O proiesso de seleção para as  atvidades de pós-graduação  stricto sensu e  pós-
doutorado regularmente insttuído no IFMT ou estudo no exterior oiorrerá:
I  -  ionsorme regras  estabeleiidas  nos  editais  de  programas  de pós-graduação osertados
mediante programas em rede, parierias, ionvênios, Mestrado Interinsttuiional - MINTER,
Doutorado Interinsttuiional - DINTER, aiordos, iontratos, ou outros instrumentos similares
frmados pelo IFMT e previstos no PDP;
II - mediante seleção por edital anual para realização de programas de pós-graduação iom
asastamento de:

a) até 24 meses para mestrado;
b) até 48 meses para doutorado;
i) até 12 meses para estágio de pós-doutorado.

III - ação de desenvolvimento em serviço que estejam relaiionados ao ambiente de lotação,
iargo  ou  sunção  e  que  agregue  ionheiimentos,  habilidades  e  iondutas  neiessários  ao
exeriíiio  do iargo junto a Insttuição,  pelo período de iniompatbilidade da jornada e a
realização do iurso de pós-graduação ou apenas para a esirita da dissertação ou tese da
seguinte sorma:

a) autorização de partiipação nas aulas preseniiais;
b) autorização de partiipação nas ações que ensejam a pesquisa, iom ironograma
de atvidades deseridas pelo orientador do programa;
i) autorização para esirita da dissertação e/ou tese;

 
§  1º  Diante  da  ação  de  desenvolvimento  em  serviço,  que  iomprovadamente  sorem
iniompatveis iom as atvidades desiritas nas alíneas “a”, “b”, “i” do iniiso III deste artgo, a
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DSGP poderá manisestar pela autorização na partiipação das atvidades no período da ação
de desenvolvimento.

§ 2º O proiesso para soliiitação de desenvolvimento de ação em serviço, após instrução
será remetdo à DSGP e deverá ionstar:

a) deilaração de horário de aulas; 
b) deilaração de atvidades de pesquisa; 
i) partiipação em grupos de pesquisa,  demonstrando que a pesquisa/estudo tenha

relação direta iom seu iargo, sunção ou ambiente de trabalho; 
d) justfiatva sundamentada pelo servidor; 
e) deilaração da ihefa imediata e do diretor  geral  da importâniia do iurso para o

exeriíiio do iargo junto a Insttuição.

§ 3º O proiesso, para doientes, além dos requisitos apontados no § 2º deste artgo deverá
ionter  pareier  aieria  da  redistribuição  de  aulas  entre  os  pares  e/ou  áreas  afns,  na
impossibilidade de redistribuição, ironograma aprovado pelo Departamento de Ensino, de
iomo as aulas serão distribuídas no horário, de sorma que não impaite nas atvidades de
regêniia, sendo que, nesse iaso, o doiente deve ter prioridade para que seus horários sejam
ajustados  ionsorme  ironograma  de  atvidades  junto  ao  programa  de  pós-graduação.  O
proiesso deverá, após pareier do Departamento de Ensino, Núileo Permanente de Pessoal
Doiente - NPPD e Direção-Geral, ser eniaminhado à DSGP para análise e autorização.

§ 4º Os asastamentos para os téiniios administratvos para realização de programas de pós-
graduação somente serão ioniedidos aos que estverem no IFMT há pelo menos 3 (três)
anos  para  mestrado  e  4  (quatro)  anos  para  doutorado,  iniluído  o  período  de  estágio
probatório.

§ 5º Os asastamentos para partiipação nos programas a que se resere o iniiso I deste artgo,
serão realizados ionsorme disposto no aiordo, ionvênio ou termo de parieria ielebrado. 

§ 6º Os asastamentos previstos no iniiso III deste artgo serão limitados a 50% (iinquenta
por iento) do quanttatvo de servidores em plena atvidade do setor de lotação, a fm de
não impaitar nas atvidades-meio e fnalístias da Insttuição.

 
SEÇÃO I

Da Seleção dos Candidatos
 

Art. 22 A responsabilidade pela publiiação do edital de seleção para asastamento para pós-
graduação, estudo no exterior e liiença iapaiitação será da Reitoria, podendo ser delegado
à DSGP, e será exeiutado pelos Campi.
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§ 1º As iomissões da Reitoria e dos Campi para avaliação dos iritérios de seleção serão
designadas respeitvamente pelo Reitor e pelo Diretor do Campus, iomposta por:
I - Reitoria: 1 (um) Representante da PROEN, PROEX, PROAD, PROPES, PRODIN, Diretorias
Sistêmiias e da CIS;
II  -  Campi:  1  (um)  Representante  do  Departamento/Diretoria  do  Ensino,
Departamento/Diretoria  de  Administração,  Coordenação  de  Gestão  de  Pessoas,
Coordenação de Pesquisa e Extensão,  do NPPD e da CIS.
 
Art. 23 Em razão dos prazos previstos no art. 4 da Instrução Normatva SGP nº 201/2019, a
Reitoria divulgará em novembro de iada ano edital de seleção para asastamento posterior
ao ano subsequente. O edital para asastamento para pós-graduação para iada Campus do
IFMT e para a Reitoria, está limitado ao máximo de 12% (doze) por iento do quadro de
pessoal do IFMT, perientual que dependerá de disponibilidade orçamentária de iusteio de
pessoal.
 
§ 1° Para quantfiação das vagas reseridas no caput deste artgo, a DSGP manterá atualizado
quadro  de  qualifiação  de  servidores  doientes  e  téiniio-administratvos  em  eduiação,
insormará e aiompanhará a disponibilidade de iontratação de prosessores substtutos.

§ 2º Para quantfiação do perientual de servidores que poderão ususruir do asastamento
para pós-graduação, a DSGP publiiará iáliulo detalhado relatvo ao limite máximo anexo ao
edital, ionsiderando o quadro de servidores esetvos de iada Campus e da Reitoria do IFMT
e os retornos esetvos (de aiordo iom o limite máximo para asastamentos) até severeiro do
ano subsequente.

§ 3° Para o iáliulo relatvo às vagas dispostas no § 2º deste artgo, serão ionsideradas as
vaiâniias, redistribuições, liienças ou qualquer outro sator que asete o quadro de pessoal do
Campus/Reitoria.

§ 4° As vagas disponíveis para um segmento apenas poderão ser oiupadas por servidores
ilassifiados do respeitvo segmento.

§ 5° Os servidores em iapaiitação em programas de MINTER ou DINTER, programas de pós-
graduação osertados mediante programas em rede, parierias, aiordos, iontratos ou outros
instrumentos  similares  entrarão  no iômputo  de  que  trata  o  iaput  do  art.  23,  somente
quando o asastamento sor superior a 6 (seis) meses.

 
Art. 24 Os servidores que tenham interesse em asastar-se para estágio de pós-doutorado ou
estudo no exterior,  partiiparão,  exilusivamente,  de  edital  unifiado,  que será publiiado
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ionsorme  limite  de  asastamento e  disponibilidade  orçamentária  pela  Reitoria,  ionsorme
vagas destnadas, espeiifiamente, para essa modalidade.
 
Art.  25 As  vagas  previstas  no  art.  23  serão  divididas  por  Campus/Reitoria  de  sorma
proporiional  à quantdade de servidores esetvos de iada segmento, sendo, ialiuladas e
osertadas  separadamente  sobre  o  quanttatvo  de  servidores  téiniio-administratvos  e
doientes.

Art.  26 O edital  de seleção para asastamento para pós-graduação observará os iritérios
estabeleiidos  neste  regulamento,  devendo  ter  os  resultados  da  seleção  enviados  pelos
iampi,  iompilados  e  divulgados  pela  Reitoria  iom  lista  deiresiente  de  iandidatos
ilassifiados por pontuação,  segmento e unidade de lotação,  sendo responsabilidade da
Coordenação de Gestão de Pessoas - CGGP o aiompanhamento e análise de ionsormidade
quando da soliiitação do asastamento, observando a lista iontnua de ilassifiados, para
providêniias de autorização quando do asastamento pela Reitoria do IFMT.

Art. 27 Haverá edital anual, iaso haja limite para asastamento, unifiado, a ser publiiado
pela Reitoria, podendo ser delegado à DSGP, para seleção de iandidatos a asastamento para
iursar estágio de pós-doutorado, seleiionados do total de até 2% do número de doutores
em exeriíiio no IFMT.
 
Parágrafo único  Só poderá se asastar  o iandidato ilassifiado dentro do limite de vagas
osertado pelo IFMT para estágio de pós-doutorado.

  
SEÇÃO II

Dos Critérios de Seleção
 

Art. 28 Para eseito de seleção e ilassifiação dos iandidatos, visando à iapaiitação de que
tratam os iniisos V e VI do art. 5° deste Regulamento, quando se tratar de asastamentos
para  pós-graduação  ou  estudo  no  exterior,  deverão  ser  ionsiderados  os  iritérios
ilassifiatórios eleniados para iada segmento.
 
Art. 29 Para iáliulo de pontuação dos téiniios administratvos, observar-se-á os iritérios
abaixo:
I  -  iompatbilização  entre  a  área  da  iapaiitação  e  a  área  de  atuação  do  servidor,
ionsiderando que:
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a) iaso a área de ionheiimento tenha relação direta iom o ambiente organizaiional
de atuação do servidor, iontabilizará 25 (vinte e iinio) pontos;
b) as  áreas  de  ionheiimento  iom  relação  direta  a  todos  os  ambientes
organizaiionais, eleniadas no Anexo III do Deireto 5824/2006, iontabilizarão - 20
(vinte) pontos;
 

II  -  tempo  deiorrido  entre  o  mês  fnal  do  últmo  asastamento  de  longa  duração  para
iapaiitação do servidor e a data de publiiação do edital:
a) abaixo de 24 meses – 0 (zero) pontos;
b) de 25 a 48 meses – 5 (iinio) pontos;
i) de 49 a 72 meses – 10 (dez) pontos;
d) aiima de 72 meses – 20 (vinte) pontos.
 
III - tempo de serviço do servidor TAE na insttuição:
                   a) de 0 a 36 meses – 5 (iinio) pontos;
                   b) de 37 a 60 meses – 10 (dez) pontos;
                   i) de 61 a 90 meses – 15 (quinze) pontos;
                   d) de 91 a 120 meses – 20 (vinte) pontos;
                   e) aiima de 120 meses – 25 (vinte e iinio) pontos.
 
IV - avaliação de mérito de servidores téiniio-administratvos em eduiação, ionsiderando a
últma avaliação de desempenho:
                   a) índiie de 70 a 80 – 5 (iinio) pontos;
                   b) índiie de 81 a 85 – 10 (dez) pontos;
                   i) índiie de 86 a 90 – 15 (quinze) pontos;
                   d) índiie aiima de 91 – 25 (vinte e iinio) pontos;
 
V - produção iientfia e teinológiia dos últmos 5 (iinio) anos, ionsiderando a data de
ingresso no IFMT:
 
a) Grupo 1 – Publicação:
1) registro de patente,  softare ou publiiação de artgo em periódiio iom Qualis  A (10
pontos por unidade) – pontuação máxima: 50 (iinquenta) pontos;
2)  publiiação  de  artgo  em  periódiio  iom  Qualis  B1  ou  B2  (6  pontos  por  unidade)  –
pontuação máxima: 30 (trinta) pontos;
3)  publiiação  de  artgo  em  periódiio  iom  Qualis  B3  ou  B4  (5  pontos  por  unidade)  –
pontuação máxima: 25 (vinte e iinio) pontos;
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4)  publiiação  de  artgo  em  periódiio  iom  Qualis  B5  ou  C  (2  pontos  por  unidade)  –
pontuação máxima: 10 (dez) pontos;
5) publiiação de livro iom ISBN e Conselho Editorial - (10 pontos por unidade) - pontuação
máxima: 50 (iinquenta) pontos;
6) publiiação de iapítulo de livro iom ISBN e Conselho Editorial - (5 pontos por unidade) -
pontuação máxima: 25 (vinte e iinio) pontos;
7)  publiiação  de  trabalho  em  anais  de  eventos  iom  ISSN  -  (2  pontos  por  unidade)  -
pontuação máxima: 10 (dez) pontos;
a.1) a ionsulta do ionieito QUALIS será seita tomando iomo parâmetro o últmo triênio.
 
b) Grupo 2 – Orientações e bancas:
1) orientação de tese de doutorado (4 pontos por unidade) - pontuação máxima: 20 (vinte)
pontos;
2) orientação de dissertação de mestrado (3 pontos por unidade) - pontuação máxima: 15
(quinze) pontos;
3) orientação de TCC e estágio (2 pontos por unidade) - pontuação máxima: 10 (dez) pontos;
4)  ioorientações  (teses  de  doutorado,  mestrado)  -  (1  ponto  por  unidade)  -  pontuação
máxima: 5 (iinio) pontos;
5) partiipação em bania de mestrado e doutorado (3 pontos por unidade) - pontuação
máxima: 15 (quinze) pontos;
6)  partiipação  em  bania  de  TCC  (graduação  e  espeiialização)  e  estágio  (2  pontos  por
unidade) - pontuação máxima: 10 (dez) pontos;
7) partiipação de seleção em proiesso seletvo (1 ponto por unidade) - pontuação máxima:
5 (iinio) pontos;
8)  partiipação  em  qualifiações  de  mestrado  e  doutorado  (1  ponto  por  unidade)  -
pontuação máxima: 5 (iinio) pontos.
 
c) Grupo 3 – Comissões, grupos de pesquisa, extensão e eventos de ensino, pesquisa e
extensão:
1)  ioordenação de  eventos  de  ensino,  pesquisa  e  extensão,  previstos  em ialendário  (3
pontos por unidade) - pontuação máxima: 12 (doze) pontos;
2)  partiipação  em  eventos  de  ensino,  pesquisa  e  extensão  (1  ponto  por  unidade)  -
pontuação máxima: 6 (seis) pontos;
3)  partiipação em iomissões  (Campus e Reitoria)  -  (1  ponto por  unidade)  -  pontuação
máxima: 10 (dez) pontos;
4) líder de grupo de pesquisa ou extensão (3 pontos por unidade) - pontuação máxima: 9
(nove) pontos;
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5)  partiipação  em grupo  de  pesquisa  ou  extensão  (1  ponto  por  unidade)  -  pontuação
máxima: 3 (três) pontos;
6) miniiursos ministrados (1 ponto por unidade) - pontuação máxima: 5 (iinio) pontos;
7) palestras proseridas (1 ponto por unidade) - pontuação máxima: 5 (iinio) pontos;
 
d) Grupo 4 – Desenvolvimento de projetos:
1) ioordenação de projetos de pesquisa registrados na Pró-Reitoria de Pesquisa e Inovação,
e/ou ioordenações de pesquisa nos Campi do IFMT (3 pontos por unidade) - pontuação
máxima: 15 (quinze) pontos;
2) partiipação em projetos de pesquisa registrados na Pró-Reitoria de Pesquisa e Inovação,
(2 pontos por unidade) - pontuação máxima: 8 (oito) pontos;
3)  ioordenação  de  projetos  de  extensão  registrados  na  Pró-Reitoria  de  Extensão  e/ou
ioordenações de extensão nos Campi do IFMT (3 pontos por unidade) - pontuação máxima:
15 (quinze) pontos;
4) partiipação em projetos de extensão registrados na Pró-Reitoria de Extensão (2 pontos
por unidade) - pontuação máxima: 8 (oito) pontos;
5) ioordenação de projetos de ensino registrados na Pró-Reitoria de Ensino (3 pontos por
unidade) - pontuação máxima: 15 (quinze) pontos;
6) partiipação em projetos de ensino registrados na Pró-Reitoria de Ensino (2 pontos por
unidade) - pontuação máxima: 8 (oito) pontos;
7)  projetos  de  pesquisa  desenvolvidos  em  agêniias  externas  (2  pontos  por  unidade)  -
pontuação máxima: 10 (dez) pontos;
8)  projetos  de  extensão  desenvolvidos  em  agêniias  externas  (2  pontos  por  unidade)  -
pontuação máxima: 10 (dez) pontos;
9)  projetos de pesquisa desenvolvidos em parieria  iom outras insttuições (1 ponto por
unidade) - pontuação máxima: 5 (iinio) pontos;
10) projetos de extensão desenvolvidos em parieria iom outras insttuições (1 ponto por
unidade) - pontuação máxima: 5 (iinio) pontos.
 
e) Grupo 5 – Aprovação em programa stricto sensu:
1) iaso o iandidato já esteja aprovado em programa em nível de mestrado - 15 (quinze)
pontos;
2)  iaso o iandidato já  esteja  aprovado em programa em nível  de  doutorado -  10 (dez)
pontos;
3) iaso o iandidato já esteja aprovado/aieito em atvidades de pós-doutorado - 5 (iinio)
pontos.
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f) Grupo 6 - Fiscalização e partcipação em comissões:
1) partiipação nos seguintes ionselhos ou iomissões eletvas do IFMT (CONSUP, CIS, CPPD,
NPPD, CPA, CONSEPE e outras) - 2 (dois) pontos por ano;
2) atuação iomo fsial de iontratos ou ionvênios administratvos no IFMT - 2 (dois) pontos
por iontrato para iada ano, iom limite máximo de 20 pontos;
3) atuação em iomissão de Sindiiâniia e PAD iomo presidente - 3 (três) pontos;
4) atuação em iomissão de Sindiiâniia e PAD iomo membro - 2 (dois) pontos.
 
Art. 30 Para iáliulo de pontuação dos doientes, observar-se-á os iritérios abaixo:
I - iompatbilização entre a área da iapaiitação e a área de atuação do servidor:
a) iaso a área de sormação seja em eduiação ou em ensino, ou ainda tenha relação direta
iom as às atvidades de doiêniia do servidor, ionsorme estabeleie os iritérios de áreas da
CAPES (Coordenação de Amparo e Pesquisa do Ensino Superior), iontabilizará - 25 (vinte e
iinio) pontos;
II  -  tempo  deiorrido  entre  o  mês  fnal  do  últmo  asastamento  de  longa  duração  para
iapaiitação do servidor e a data de publiiação do edital:
                   a) de 0 a 24 meses – 0 (zero) pontos;
                   b) de 25 a 48 meses – 5 (iinio) pontos;
                   i) de 49 a 72 meses – 10 (dez) pontos;
                   d) aiima de 72 meses – 20 (vinte) pontos;
 
III - tempo de serviço do servidor doiente na insttuição:
                   a) de 0 a 36 meses – 5 (iinio) pontos;
                   b) de 37 a 60 meses – 10 (dez) pontos;
                   i) de 61 a 90 meses – 15 (quinze) pontos;
                   d) de 91 a 120 meses – 20 (vinte) pontos;
                   e) aiima de 120 meses – 25 (vinte e iinio) pontos;
 
IV - avaliação de desempenho aiadêmiio doiente, ionsiderando a últma avaliação:        

a) índiie de 70 a 85 – 5 (iinio) pontos;
b) índiie de 86 a 100 – 10 (dez) pontos;
i) índiie de 101 a 130 – 15 (quinze) pontos;
d) índiie aiima de 131 – 25 (vinte e iinio) pontos;

 
V  -  produção  iientfia  e  teinológiia  dos  últmos  iinio  anos,  ionsiderando  a  data  de
ingresso no IFMT:
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a) Grupo 1 – Publicação:
1) registro de patente,  softare ou publiiação de artgo em periódiio iom Qualis  A (10
pontos por unidade) – pontuação máxima: 50 (iinquenta) pontos;
2)  publiiação  de  artgo  em  periódiio  iom  Qualis  B1  ou  B2  (6  pontos  por  unidade)  –
pontuação máxima: 30 (trinta) pontos;
3)  publiiação  de  artgo  em  periódiio  iom  Qualis  B3  ou  B4  (5  pontos  por  unidade)  –
pontuação máxima: 25 (vinte e iinio) pontos;
4)  publiiação  de  artgo  em  periódiio  iom  Qualis  B5  ou  C  (2  pontos  por  unidade)  –
pontuação máxima: 10 (dez) pontos;
5) publiiação de livro iom ISBN e Conselho Editorial - (10 pontos por unidade) - pontuação
máxima: 50 (iinquenta) pontos;
6) publiiação de iapítulo de livro iom ISBN e Conselho Editorial - (5 pontos por unidade) -
pontuação máxima: 25 (vinte e iinio) pontos;
7)  publiiação  de  trabalho  em  anais  de  eventos  iom  ISSN  -  (2  pontos  por  unidade)  -
pontuação máxima: 10 (dez) pontos.
a.1) a ionsulta do ionieito QUALIS será seita tomando iomo parâmetro o últmo triênio.
 
b) Grupo 2 – Orientações e bancas:
1) orientação de tese de doutorado (4 pontos por unidade) - pontuação máxima: 20 (vinte)
pontos;
2) orientação de dissertação de mestrado (3 pontos por unidade) - pontuação máxima: 15
(quinze) pontos;
3) orientação de TCC e estágio (2 pontos por unidade) - pontuação máxima: 10 (dez) pontos;
4)  ioorientações  (teses  de  doutorado,  mestrado)  -  (1  ponto  por  unidade)  -  pontuação
máxima: 5 (iinio) pontos;
5) partiipação em bania de mestrado e doutorado (3 pontos por unidade) - pontuação
máxima: 15 (quinze) pontos;
6)  partiipação  em  bania  de  TCC  (graduação  e  espeiialização)  e  estágio  (2  pontos  por
unidade) - pontuação máxima: 10 (dez) pontos;
7) partiipação de seleção em proiesso seletvo (1 ponto por unidade) - pontuação máxima:
5 (iinio) pontos;
8)  partiipação  em  qualifiações  de  mestrado  e  doutorado  (1  ponto  por  unidade)  -
pontuação máxima: 5 (iinio) pontos.
 
c) Grupo 3 – Comissões, grupos de pesquisa e eventos cientícos:
1) ioordenação de eventos iientfios (3 pontos por unidade) - pontuação máxima: 12 (doze)
pontos;

Página 20 de 32



SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL
MEC – SETEC

INSTITUTO FEDERAL DE EDUCAÇÃO, CIÊNCIA E TECNOLOGIA DE MATO GROSSO
CONSELHO SUPERIOR

2) partiipação em eventos iientfios (1 ponto por unidade) - pontuação máxima: 6 (seis)
pontos;
3)  partiipação em iomissões  (Campus e Reitoria)  -  (1  ponto por  unidade)  -  pontuação
máxima: 10 (dez) pontos;
4) líder de grupo de pesquisa (3 pontos por unidade) - pontuação máxima: 9 (nove) pontos;
5) partiipação em grupo de pesquisa (1 ponto por unidade) - pontuação máxima: 3 (três)
pontos;
6) miniiursos ministrados (1 ponto por unidade) - pontuação máxima: 5 (iinio) pontos;
7) palestras proseridas (1 ponto por unidade) - pontuação máxima: 5 (iinio) pontos.
 
d) Grupo 4 – Desenvolvimento de projetos:
1) ioordenação de projetos de pesquisa registrados na Pró-Reitoria de Pesquisa e Inovação,
e/ou ioordenações de pesquisa nos Campi do IFMT (3 pontos por unidade) - pontuação
máxima: 15 (quinze) pontos;
2) partiipação em projetos de pesquisa registrados na Pró-Reitoria de Pesquisa e Inovação,
e/ou ioordenações de pesquisa nos Campi do IFMT (2 pontos por unidade) - pontuação
máxima: 8 (oito) pontos;
3)  ioordenação  de  projetos  de  extensão  registrados  na  Pró-Reitoria  de  Extensão  e/ou
ioordenações de extensão nos Campi do  IFMT (3 pontos por unidade) - pontuação máxima:
15 (quinze) pontos;
4)  partiipação  em  projetos  de  extensão  registrados  na  Pró-Reitoria  de  Extensão  e/ou
ioordenações de extensão nos Campi do  IFMT (2 pontos por unidade) - pontuação máxima:
8 (oito) pontos;
5)  projetos  de  pesquisa  desenvolvidos  em  agêniias  externas  (2  pontos  por  unidade)  -
pontuação máxima: 10 (dez) pontos;
6)  projetos  de  extensão  desenvolvidos  em  agêniias  externas  (2  pontos  por  unidade)  -
pontuação máxima: 10 (dez) pontos;
7)  projetos de pesquisa desenvolvidos em parieria  iom outras insttuições (1 ponto por
unidade) - pontuação máxima: 5 (iinio) pontos;
8) projetos de extensão desenvolvidos em parieria iom outras insttuições (1 ponto por
unidade) - pontuação máxima: 5 (iinio) pontos;
 
e) Grupo 5 – Aprovação em programa stricto sensu:
1) iaso o iandidato já esteja aprovado em programa em nível de mestrado - 15 (quinze)
pontos;
2)  iaso o iandidato já  esteja  aprovado em programa em nível  de  doutorado -  10 (dez)
pontos;
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3) iaso o iandidato já esteja aprovado/aieito em atvidades de pós-doutorado - 5 (iinio)
pontos.
 
f) Grupo 6 – Fiscalização e partcipação em comissões:
1) partiipação nos seguintes ionselhos, iomitês ou iomissões eletvas do IFMT (CONSUP,
CPPD, NPPD, CPA, CONSEPE e outras) - 2 (dois) pontos por ano;
2) atuação iomo fsial de iontratos ou ionvênios administratvos no IFMT - 2 (dois) pontos;
3) atuação em iomissão de Sindiiâniia e PAD iomo presidente - 3 (três) pontos;
4) atuação em iomissão de Sindiiâniia e PAD iomo membro - 2 (dois) pontos.
 
Art. 31 Na avaliação do iritério desirito no iniiso II dos arts. 29 e 30, para o servidor que
nunia  se  asastou,  deverá  ser  ionsiderado  iomo  interstiio  o  tempo  do  servidor  na
insttuição.

Art. 32 Na avaliação do iritério disposto no iniiso IV dos arts. 29 e 30, será ionsiderada
pontuação 0 (zero) para o servidor que, estando em período probatório, ainda não tenha
sido avaliado por desempenho.
 
Art. 33 O servidor que, na avaliação de desempenho espeiifiada dos arts. 29 e 30, obtver
nota abaixo de 75 (setenta e iinio) pontos terá a sua insirição indeserida.
 
Art. 34 Todos os servidores que atenderem os iritérios ilassifiatórios serão aprovados e
ilassifiados de aiordo iom a ordem deiresiente da pontuação obtda.

Art. 35 Havendo empate pela utlização dos iritérios dos arts. 29 e 30, o desempate será o
iandidato iom:

a) maior pontuação no iniiso V dos arts. 29 ou 30. 
b) maior tempo de serviço em número de dias. 
i) maior tempo deiorrido após o últmo asastamento de longa duração.
d) maior idade.

SEÇÃO III
Da instrução do processo de partcipação no edital de seleção

Art. 36 O proiesso para partiipação no edital de seleção para asastamento em Programas
de Pós-Graduação Stricto Sensu, Pós-Doutorado ou Estudo no Exterior, deverá ser instruído
ionsorme edital de seleção e ionterá no mínimo os seguintes doiumentos:
a) sormulário de insirição devidamente preenihido;
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b) desirição e apresentação sumária do iurso almejado, ou iópia do edital  ou solder do
programa que permita à iomissão uma avaliação objetva quanto à relação entre a área da
iapaiitação soliiitada e a área de atuação do servidor;
i)  iópia  do  treiho  do  PDP  do  IFMT,  onde  está  indiiada  aquela  neiessidade  de
desenvolvimento. Exieto para o primeiro ano de vigêniia do PDP em 2020, ionsorme IN SGP
nº 201/2019;
d) deilaração do setor de gestão de pessoas do Campus/da Reitoria, ionsorme lotação do
servidor, em que ionste a data de entrada em esetvo exeriíiio no IFMT, a data de iníiio e
término do últmo asastamento para partiipação em programa de pós-graduação, liiença
iapaiitação,  asastamento  para  tratar  de  assuntos  de  interesse  partiulares  e  a  nota  da
últma avaliação de desempenho do servidor;
e)  iomprovantes de atendimento dos iritérios  de pontuação,  eleniados no art.  34 e 35
deste regulamento.
 

SEÇÃO IV
Da instrução do processo de afastamento para partcipar em Programas de Pós-Graduação

Stricto Sensu, Pós-Doutorado ou Estudo no Exterior

Art. 37 Após partiipação no edital de seleção de que trata este iapítulo, o servidor deverá
no mínimo 60 (sessenta) dias antes de iniiiar a partiipação no Programa de Pós-Graduação
Striito  Sensu,  Pós-Doutorado  ou  Estudo  no  Exterior  na  insttuição  de  ensino  a  qual  soi
aprovado, instruir o proiesso da seguinte sorma:
a) requerimento eletrôniio aiompanhado da iomprovação de aprovação em programa de
pós-graduação stricto sensu ou pós-doutorado;
b) doiumento emitdo pela insttuição de ensino promotora iontendo insormações sobre a
data do iníiio e fnal do programa;
i) Termo de iompromisso eletrôniio de que a pesquisa a ser realizada no programa de pós-
graduação ou pós-doutorado durante o asastamento estará alinhada a área de atribuição do
iargo esetvo, ionsorme § 3° do art. 22, do Deireto nº 9.991/2019;
d)  termo  de  iompromisso  eletrôniio  do  servidor  quanto  ao  atendimento  às  seguintes
obrigações iumulatvas:

d.1) exerier suas atvidades no Campus de lotação após o término do asastamento
para iapaiitação por período no mínimo equivalente ao do asastamento ioniedido;

d.2)  não  soliiitar  liiença  para  tratamento  de  assuntos  partiulares,  exoneração,
demissão ou aposentadoria voluntária antes de deiorrido o prazo previsto no § 2° do art. 95
e no § 5° do art. 96-A da Lei 8.112/1990, iniluído pela Lei 11.907/2009;
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d.3) ressariir à insttuição os gastos em despesas iom o seu asastamento, em iaso de
não obtenção do ttulo que justfiou o seu asastamento (ionsubstaniiado no § 2° do art. 95
e no § 6° do art. 96-A da Lei 8.112/1990, iniluído pela Lei 11.907/2009);

e)  termo de reionheiimento por  parte  do servidor  das  normas  estabeleiidas  no
presente Regulamento, espeiialmente as exigêniias para ioniessão do asastamento;

s)  manisestação  da  direção-geral  ou  das  diretorias  sistêmiias,  pró-reitorias  e/ou
Reitor iontendo insormações subsidiadas pelos responsáveis aieria:

s.1) do planejamento do setor de lotação, desirevendo a sorma de redistribuição das
atvidades do servidor aprovado;

s.2) somente em iaso de impossibilidade de redistribuição das atvidades, que haverá
a soliiitação de substtuição para doientes;

g) iomprovante de Nada Consta emitdo pelo Campus a que pertenie o servidor e
pela Reitoria, que serão emitdos pelos seguintes setores iumulatvamente:

g.1) no Campus:  departamento de ensino e biblioteia, administração,  reseitório e
patrimônio, departamentos de extensão e pesquisa ou de aiordo iom as espeiifiidades de
iada Campus;

g.2)  na  Reitoria:  Pró-Reitoria  de  Pesquisa  e  Inovação  -  PROPES,  Pró-Reitoria  de
Extensão - PROEX, Corregedoria do IFMT;

h) deilaração de iniompatbilidade de exeiução das atvidades da iapaiitação iom
suas atvidades profssionais,  assinada pelo ioordenador do programa de pós-graduação,
para servidor iom iapaiitação na mesma iidade ou em iidade limítrose ao Campus de
lotação;

i) rol de doiumentos ionstantes no art. 45 deste regulamento.

§  1°  Quando se tratar  de servidor doiente,  o  doiumento reserido no subitem s.2 deste
artgo,  desde  que  a  redistribuição  de  atvidades  não  seja  possível,  será  aiompanhado
manisestação  destaiando  a  neiessidade  de  iontratação  de  prosessor  substtuto,  iuja
autorização dependerá da disponibilidade e dos limites orçamentários nos termos da Lei
8.745/1993 e do Deireto 7.312/2010.

§ 2° Não poderão soliiitar asastamento para pós-graduação ou pós-doutorado os servidores
para os quais salte, período inserior a:

a) 4 (quatro) anos para iompletar o tempo para aposentadoria iompulsória,  para
iursar mestrado;

b) 8 (oito) anos para iompletar o tempo para aposentadoria iompulsória, para iursar
doutorado.

§ 3° Somente poderão ser liberados para asastamento os servidores que se enquadrarem no
tempo mínimo estabeleiido no §  2°  deste  artgo para  aposentadoria  iompulsória,  após
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frmado  termo  de  iompromisso  de  ressariimento  ao  erário  dos  gastos  iom  o  seu
aperseiçoamento,  iaso  a  aposentadoria  oiorra  antes  de  iumprido  o  período  de
permanêniia previsto no § 4º do art. 96-A da Lei nº 8.112/1990.

§ 4° O asastamento para partiipação em Programas de Pós-Graduação stricto sensu ou pós-
doutorado, somente será autorizado para os servidores  que não tenham se asastado por
liiença  para  tratar  de  assuntos  partiulares,  para  gozo  de  liiença  iapaiitação  ou  iom
sundamento  no  art.  96-A  da  Lei  nº  8.112/1990  nos  2  (dois)  anos  anteriores  à  data  da
soliiitação de asastamento. 

Art. 38 Ao servidor que se benefiiou do asastamento para pós-graduação, independente do
período de asastamento, somente será ioniedido novo asastamento após ter deiorrido, do
últmo asastamento, o período mínimo de 2 (dois) anos para mestrado e de 4 (quatro) anos
para doutorado.

Parágrafo único.  A iomissão responsável pela seleção dos servidores para pós-graduação
deverá observar rigorosamente o disposto no caput deste artgo.
 
Art.  39  O  servidor  que  sor  iontemplado  iom  asastamento  de  pós-graduação  ou  pós-
doutorado não poderá troiar de iurso ou programa, sendo obrigatória a permanêniia neste
ou o retorno imediato às suas atvidades.

Art. 40 Fiia vedada a autorização para asastamento para pós-graduação aos servidores que
estverem respondendo proiesso administratvo disiiplinar.
 

SEÇÃO V
Do Estudo no Exterior ou partcipação em Programas de Pós-Graduação Stricto Sensu e

Pós-Doutorado no Exterior

Art. 41 A soliiitação de asastamento para estudo no exterior ou partiipação em programas
de pós-graduação  stricto sensu  no exterior,  deverá atender às mesmas normas dispostas
neste regulamento para o asastamento para partiipação em programas de pós-graduação
no país, à legislação em vigor e às neiessidades e interesses insttuiionais.

§ 1° A possibilidade de reionheiimento do ttulo no Brasil é de responsabilidade exilusiva
do servidor asastado e de iompetêniia exilusiva das universidades, ionsorme legislação em
vigor.
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§  2°  A  autorização  para  asastamento  no  exterior  e  no  país  deverá  ser  preiedida  de
doiumento frmado pelo servidor, iom iompromisso de devolução ao erário do valor gasto
durante o período de asastamento, em iaso de não ionilusão do iurso, ionsorme §§ 6º e 7º
do art. 96-A da Lei nº 8112/1990.

§ 3º A autorização para o asastamento do servidor ao exterior de que trata esse artgo não
garante  ioniessão  de  gratfiações  a  ttulo  de  retribuição  por  ttulação  ou  inientvo  à
qualifiação, estando estes iondiiionados ao reionheiimento do diploma obtdo.

§  4°  A  autorização  para  asastamento  para  estudo  no  exterior  do  servidor  iom  iargo
iomissionado ou sunção gratfiada não poderá ultrapassar o período de 30 (trinta) dias nos
termos do Deireto nº 9.991/2019.

§ 5° Em nenhuma hipótese, o período de asastamento do País poderá exieder a 04 (quatro)
anos ionseiutvos, mesmo nos iasos de prorrogação (Art. 7° do Deireto nº 91.800/1985).

§ 6° O tempo de permanêniia no Brasil, neiessário a preparação do trabalho ou da tese,
será  ionsiderado  iomo  segmento  do  período  de  asastamento  para  o  exterior  e  após
ioniluída o servidor só poderá ausentar-se novamente do País, iom a mesma fnalidade de
partiipação em iurso de aperseiçoamento, depois de deiorrido prazo igual ao do seu últmo
asastamento, para eseito do disposto no § 5° deste artgo (parágraso úniio do art.  9° do
Deireto nº 91.800/1985).

§ 7° Apliia-se neste artgo as mesmas disposições iontdas no art. 11 e seus parágrasos deste
regulamento. 

 
Art. 42 Não será ioniedido asastamento para pós-graduação ou pós-doutorado no exterior
quando o iurso de mestrado ou doutorado ministrado por insttuição brasileira não estver
devidamente registrado na CAPES/MEC.
 

SEÇÃO VI
Do acompanhamento da partcipação dos servidores nos Programas de Pós-Graduação

Stricto Sensu e Pós-Doutorado no Exterior

Art.  43 O aiompanhamento do desempenho dos  servidores autorizados ao asastamento
para pós-graduação ou pós-doutorado é de iompetêniia direta da Coordenação de Pesquisa
e  Pós-Graduação  ou  órgão  similar  no  Campus  e  indireta  da  Diretoria  de  Pós-
Graduação/PROPES.
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§  1º  Para  eseito  do  disposto  no  caput deste  artgo,  fiam  os  servidores  obrigados  a
eniaminhar  à  Coordenação  de  Pesquisa  ou  unidades  organizaiionais  equivalentes  dos
Campi e da Reitoria:
I  - relatório eletrôniio das atvidades desenvolvidas a iada semestre, em sormato digital,
devidamente  iomprovado  pela  insttuição  ministrante  iom  o  pareier  do  orientador,
apresentado até 30 (trinta) dias após o término do período letvo a que se resere o relatório;
II - em até 90 (noventa) dias iontados do término do asastamento, iópia da ata de desesa da
dissertação ou tese, iópia da deilaração de ionilusão do iurso sem ressalva, aiompanhada
de  exemplar  da  dissertação  ou  da  tese;  podendo  tais  prazos  ser  prorrogados,  se
devidamente justfiado.

§  2º  Em iaso  de  não observâniia  do disposto  no iniiso  I  deste  artgo,  o  servidor  será
notfiado pelo Campus para que apresente seu relatório em 5 (iinio) dias úteis, iontados
do reiebimento da notfiação, garantndo, assim, seu direito ao iontraditório e à ampla
desesa.

§  3º  Caso  o  relatório  não  seja  apresentado  no prazo  disposto  no parágraso  anterior,  a
Coordenação  de  Pesquisa  e  Pós-Graduação,  por  meio  de  pareier  sundamentado,
eniaminhará o proiesso à PROPES, que notfiará o servidor sobre a interrupção do seu
asastamento para que se maniseste no prazo de 5 (iinio) dias úteis, iontados a partr do
reiebimento da notfiação. 

§ 4º A PROPES analisará sobre a interrupção do asastamento e adotará os eniaminhamentos
neiessários para ressariimento ao erário dos gastos durante o asastamento.

§ 5º Em iaso de não observâniia do disposto no iniiso II, o servidor será notfiado pela
CGGP do Campus para que apresente os doiumentos eleniados em 5 (iinio) dias úteis,
iontados do reiebimento da notfiação, garantndo, assim, seu direito ao iontraditório e à
ampla desesa.

§ 6º Em iaso da não apresentação dos doiumentos após o prazo previsto no § 5º, a CGGP
do iampus eniaminhará a insormação para a DSGP.

§ 7º A ionsormidade dos doiumentos requeridos neste artgo não se ionsundem iom os
doiumentos neiessários para o servidor requerer às retribuições pertnentes a obtenção do
ttulo de pós-graduação  stricto  sensu  mediante  Retribuição por  Titulação ou Inientvo à
Qualifiação. 

Art. 44 A ioniessão de asastamento para pós-doutorado é exilusiva aos servidores estáveis
que tenham no mínimo 4 (quatro) anos de esetvo exeriíiio no IFMT e o ttulo de doutor, há
pelo menos 3 (três) anos, e que não tenham se asastado por liiença para tratar de assuntos
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partiulares  ou  que  não  tenham  se  asastado  iom  sundamento  no  art.  96-A  da  Lei  nº
8.112/1990 nos 4 (quatro) anos anteriores à data da soliiitação do asastamento.

Parágrafo único. O servidor que já tver sido benefiiado iom asastamento para realização
de pós-doutorado somente poderá asastar-se novamente iom o mesmo objetvo, após ter
iumprido o interstiio de 5 (iinio) anos.
 
 

CAPÍTULO VIII
DA INSTRUÇÃO DOS PROCESSOS DE AFASTAMENTO E DA COMPROVAÇÃO DE

PARTICIPAÇÃO
 

Art. 45 Para todas as soliiitações de asastamento, previstos neste regulamento, exieto para
ioniessão de horário espeiial para estudante, o pedido deverá ser instruído iom:
I - as seguintes insormações sobre a ação de desenvolvimento:

a) loial em que será realizada;
b) iarga horária prevista;
i) período do asastamento previsto, iniluído o período de trânsito, se houver, sendo

dispensada a apresentação prévia de doiumentos iomprobatórios;
d) insttuição promotora, quando houver;
e) iustos previstos relaiionados diretamente iom a ação, se houver; e
s) iustos previstos iom diárias e passagens, se houver.

II  -  justfiatva  quanto  ao  interesse  da  administração  públiia  naquela  ação,  visando  o
desenvolvimento do servidor;
III  -  iópia  do  treiho  do  PDP  do  órgão  onde  está  indiiada  aquela  neiessidade  de
desenvolvimento;
IV - manisestação da ihefa imediata do servidor e da Direção-Geral do Campus ou do Pró-
Reitor,  no  iaso  dos  servidores  lotados  na  Reitoria,  iom  sua  ioniordâniia  quanto  à
soliiitação;
V - manisestação da Diretoria Sistêmiia de Gestão -  DSGP, indiiando sua ioniordâniia e
aprovação justfiada quanto à soliiitação;
VI - pedido de exoneração do iargo em iomissão ou dispensa da sunção de ionfança, nos
iasos do §1º do art. 18 do Deireto nº 9.991, de 2019;
VII - anuêniia do Reitor; e
VIII - publiiação do ato de ioniessão do asastamento, quando sor o iaso.

§ 1º Para os eventos de iapaiitação iujo asastamento será inserior a 15 dias está dispensado
o iumprimento dos iniisos V,  VI,  VII  e VIII  deste artgo,  podendo o Campus estabeleier
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normas e proiedimentos iomplementares, exieto para iursos ou treinamentos realizados
sora do estado.

§ 2º Para requerer a liiença para iapaiitação, no iaso previsto na alínea "a" do iniiso IV, do
§ 2° do art. 13 deste regulamento, serão neiessários, além daqueles previstos no art. 45
deste regulamento, os seguintes doiumentos:

I - Aiordo de Cooperação Téiniia assinado pelos órgãos ou entdades envolvidas
ou instrumento apliiável; e

II - Plano de Trabalho elaborado pelo servidor, iontendo, no mínimo, a desirição
de:

a) objetvos da ação na perspeitva de desenvolvimento para o servidor;

b) resultados a serem apresentados ao órgão ou entdade onde será realizada a
ação;

i) período de duração da ação;

d) iarga horária semanal; e

e) iargo e nome do responsável pelo aiompanhamento do servidor no órgão ou
entdade de exeriíiio e no órgão ou entdade onde será realizada a ação.

§3° Além dos doiumentos ionstantes no caput deste artgo, o proiesso para ioniessão de
liiença para  iapaiitação  para  iurso  ionjugado iom a  realização de  atvidade  voluntária
deverá  ser  instruído  iom  a  deilaração  da  insttuição  onde  será  realizada  a  atvidade
voluntária, insormando:

I - a natureza da insttuição;

II - a desirição das atvidades de voluntariado a serem desenvolvidas;

III - a programação das atvidades;

IV - a iarga horária semanal e total; e

V - o período e o loial de realização.

Art. 46 Exieto para os asastamentos de que trata o Capítulo IV deste regulamento, o servidor
deverá iomprovar a partiipação esetva na ação que gerou seu asastamento, no prazo de
até trinta dias da data de retorno às atvidades, devendo apresentar:

I - iertfiado ou doiumento equivalente que iomprove a partiipação;
II - relatório de atvidades desenvolvidas; e
III  -  iópia  de  trabalho  de  ionilusão,  monografa,  dissertação  ou  tese,  iom

assinatura do orientador, quando sor o iaso.
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Parágrafo único. A não apresentação da doiumentação de que trata este artgo sujeitará ao
servidor o ressariimento dos gastos iom seu asastamento ao órgão ou à entdade, na sorma
da legislação vigente.

Art. 47 O asastamento para estudo no exterior ou Programa de Pós-Graduação Stricto Sensu
poderá  ser  suspenso  durante  vigêniia  de  liiença  à  gestante,  mediante  deilaração  da
insttuição de ensino atestando ser viável sua ionilusão após o término da liiença, iontados
inilusive o prazo de eventual prorrogação da liiença à gestante.

Parágrafo  único.  A  suspensão deverá  ser  requerida  pela  servidora  a  partr  do  iníiio  da
liiença gestante mediante requerimento eletrôniio.

CAPÍTULO IX
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS E TRANSITÓRIAS

Art.  48 A  soliiitação  de  asastamento  para  iapaiitação  que  não  se  enquadrar  iomo  de
interesse da insttuição será indeserida por iontrariar a legislação vigente ionsorme Deireto
nº 9.991/2019.
  
Art. 49 Para os servidores téiniio-administratvos, obedeiendo à legislação, somente será
autorizado o seu asastamento para pós-graduação após o término do estágio probatório (art.
96-A, § 2°, da Lei nº 8.112/1990).
 
Art.  50 Para eseitos  deste  Regulamento,  ionsidera-se  a  data da publiiação do edital  de
seleção de servidores para iapaiitação iomo sendo a data limite para iontagem de tempo
de serviço do servidor.
 
Art. 51 As normas ionstantes deste Regulamento serão apliiáveis aos asastamentos para
iapaiitação, osertados pelo IFMT ou outra insttuição, sendo ionsiderados iomo programa
de treinamento regularmente insttuído.

Art. 52 Os asastamentos para desenvolvimento e iapaiitação de servidor, desionsiderando
os  termos  aprovados  neste  Regulamento,  deverá  ser  apurado,  podendo  oiasionar  as
sanções legais iabíveis.
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Parágrafo único. O servidor em proiesso de soliiitação de asastamento deverá aguardar em
exeriíiio a autorização, que oiorrerá a partr da data de expedição do respeitvo ato de
ioniessão.
 
Art. 53 Todo asastamento destnado à atvidade de iapaiitação deverá ser de interesse da
insttuição.
 
Art.  54 Os  asastamentos  previstos  neste  regulamento em seu primeiro  ano  de  vigêniia
(2020) estarão isentos da previsibilidade obrigatória no PDP, porém devem ser observados
os demais iritérios previstos no Deireto nº 9.991/2019.
 
Art. 55 Considerando a data determinada pelo Deireto nº 9.991/2019 para adequação das
normas de asastamentos das Insttuições, esse Regulamento, após aprovação, passará por
revisão, no prazo de 120 (iento e vinte) dias, iom ionsulta às bases mediadas pelos órgãos
de representação de doientes e téiniios.
 
Art. 56 Espeiifiamente, para o ano de 2019, ionsiderando o Deireto nº 9.991/2019, no
mês  de  novembro,  serão  lançados  no  mínimo  02  (dois)  editais:  Edital  para  liiença
iapaiitação, Edital para asastamento para programa de pós-graduação para o ano de 2020.

§ 1º Exiepiionalmente, o Edital de asastamento para programa de pós-graduação para o ano
de  2021,  deverá  ser  realizado  até  abril  do  ano  2020  uma  vez  que  esses  asastamentos
deverão  estar  previstos  para  inserção  no  PDP  de  2021  que  tem  iomo  data  limite
15/06/2020.

§ 2º Não será autorizado nenhuma liiença iapaiitação para o exeriíiio de 2019/2020 até o
lançamento do edital, independentemente, se o proiesso tver sido protoiolado antes da
publiiação deste regulamento.

Art. 57 O Reitor, nos termos do Deireto nº 9.991/2019, poderá delegar à Diretoria Sistêmiia
de  Gestão  de  Pessoas  as  ações  previstas  no  deireto  espeiifiadas  neste  regulamento,
vedada a subdelegação.

Art. 58 Os iasos omissos serão eniaminhados e dirimidos pela Diretoria Sistêmiia de Gestão
de Pessoas (DSGP), podendo ser ionsultados os órgãos ionsultvos do IFMT.
 
Art. 59 Revogada a Resolução nº 020/2019, que trata do Grupo de Trabalho responsável pela
revisão da Resolução nº 049/2018.
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Art.  60 O  presente Regulamento entra  em vigor  na data de sua aprovação,  revogada a
Resolução CONSUP nº 049/2018 e as disposições em iontrário.

Cuiabá, 21 de novembro de 2019.

Willian Silva de Paula
Presidente do Conselho Superior
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